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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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SP323932

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
PESSOAL POR GUARDAS MUNICIPAIS. LEGITIMIDADE. JUSTA
CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão monocrática que conheceu do agravo defensivo para
dar provimento ao recurso especial subjacente e absolver o acusado
nos termos do art. 386, inciso II, do Código de Processo Penal.
2. A parte agravante alega que, conforme a atual interpretação do
Supremo Tribunal Federal acerca do art. 144, § 8º, da Constituição
Federal, as guardas municipais podem proceder à busca pessoal em
via pública quando existente fundada suspeita da prática delitiva.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da busca
pessoal realizada por guardas municipais com base em fundada
suspeita; e (ii) avaliar se a decisão impugnada deve ser
reconsiderada à luz do novo entendimento do Supremo Tribunal
Federal.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem concluiu que a abordagem foi motivada por
fundada suspeita, com base em comportamento suspeito do
recorrente, que foi flagrado entregando algo a outro indivíduo em
local conhecido pela prática de narcotráfico e tentou evadir-se ao
perceber a presença da viatura.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que alterações de
comportamento, como tentativa de evasão do local ao avistar
policiais, associadas a outros elementos contextuais, configuram
justa causa para abordagem e busca pessoal.
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6. O novo entendimento do Supremo Tribunal Federal, em sede de
repercussão geral, permite que guardas municipais realizem
policiamento ostensivo e comunitário, desde que respeitadas as
atribuições dos demais órgãos de segurança pública.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental provido. Decisão monocrática reconsiderada.
Agravo em Recurso Especial conhecido. Recurso especial não
provido.

"1. Guardas municipais podem realizar buscaTese de julgamento: 
pessoal em via pública quando houver fundada suspeita de prática
delitiva, conforme interpretação do art. 144, § 8º, da Constituição
Federal. 2. A fundada suspeita justifica a realização da busca
pessoal, especialmente diante de circunstâncias concretas que
indicam possível flagrante delito".

CF/1988, art. 144, § 8º; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
244.

STF, RE 608.588/SP, Plenário,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em ; STJ, AgRg no HC 845.453/SP, Rel. Min.27/9/2023
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .18/03/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao
agravo regimental, para, reconsiderada a decisão de fls. 506-510, conhecer do
agravo e negar provimento ao recurso especial subjacente, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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/0099979-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUIZ PAULO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO -
SP323932

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
PESSOAL POR GUARDAS MUNICIPAIS. LEGITIMIDADE. JUSTA
CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão monocrática que conheceu do agravo defensivo para
dar provimento ao recurso especial subjacente e absolver o acusado
nos termos do art. 386, inciso II, do Código de Processo Penal.

2. A parte agravante alega que, conforme a atual interpretação do
Supremo Tribunal Federal acerca do art. 144, § 8º, da Constituição
Federal, as guardas municipais podem proceder à busca pessoal em
via pública quando existente fundada suspeita da prática delitiva.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da busca
pessoal realizada por guardas municipais com base em fundada
suspeita; e (ii) avaliar se a decisão impugnada deve ser
reconsiderada à luz do novo entendimento do Supremo Tribunal
Federal.
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III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem concluiu que a abordagem foi motivada por
fundada suspeita, com base em comportamento suspeito do
recorrente, que foi flagrado entregando algo a outro indivíduo em
local conhecido pela prática de narcotráfico e tentou evadir-se ao
perceber a presença da viatura.

5. A jurisprudência do STJ reconhece que alterações de
comportamento, como tentativa de evasão do local ao avistar
policiais, associadas a outros elementos contextuais, configuram
justa causa para abordagem e busca pessoal.

6. O novo entendimento do Supremo Tribunal Federal, em sede de
repercussão geral, permite que guardas municipais realizem
policiamento ostensivo e comunitário, desde que respeitadas as
atribuições dos demais órgãos de segurança pública.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental provido. Decisão monocrática reconsiderada.
Agravo em Recurso Especial conhecido. Recurso especial não
provido.

"1. Guardas municipais podem realizar buscaTese de julgamento: 
pessoal em via pública quando houver fundada suspeita de prática
delitiva, conforme interpretação do art. 144, § 8º, da Constituição
Federal. 2. A fundada suspeita justifica a realização da busca
pessoal, especialmente diante de circunstâncias concretas que
indicam possível flagrante delito".

CF/1988, art. 144, § 8º; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
244.

STF, RE 608.588/SP, Plenário,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em ; STJ, AgRg no HC 845.453/SP, Rel. Min.27/9/2023
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .18/03/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão decisão monocrática deste relator que conheceu do
agravo defensivo para dar provimento ao recurso especial subjacente e
absolver o acusado nos termos do art. 386, inciso II, do Código de Processo
Penal (fls. 506-510).

A parte agravante alega que na conformidade com a atual
interpretação do Supremo Tribunal Federal acerca do art. 144, § 8º, da
Constituição Federal, as guardas municipais podem proceder à busca
pessoal em via pública quando existente fundada suspeita da prática delitiva. 
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Aduz que, na espécie, era evidente a justa causa para a busca
pessoal, pois o acusado, já é conhecido no meio policial, tentou evadir-se do local

(fl.após avistar os guardas municipais com intenção de evitar a abordagem 
530).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão
do regimental ao colegiado julgador (fls. 517-531).

Contrarrazões às fls. 544-550. 
É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso.

As discussões postas no recurso especial dizem respeito à
legitimidade dos integrantes das Guardas Municipais para realizarem
patrulhamento ostensivo e se houve justa causa para a realização da busca
pessoal no suspeito.

Em buscas  envolvendo a atuação de , oguarda municipal
entendimento deste colegiado, conforme  assentado no , deHC 830.530/SP
relatoria do Min. Rogerio Schietti Cruz,  consolidou-se pela necessidade de
avaliação, antes da verificação da justa causa, da competência dos agentes

. Eis o precedente em questão:para a execução do ato
 
17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a
fundada suspeita de posse de corpo de delito é um requisito
necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar a realização
de busca pessoal, porque não é a qualquer cidadão que é dada a
possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, não é a todo indivíduo
que cabe definir se, naquela oportunidade, a suspeita era fundada ou
não e, por consequência, proceder a uma abordagem seguida de
revista. Em outras palavras, mesmo se houver elementos concretos
indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de delito, a busca
pessoal só será válida se realizada pelos agentes públicos com
atribuição para tanto, a quem compete avaliar a presença de tais
indícios e proceder à abordagem e à revista do suspeito.
[...]
19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra,
a competência para investigar, abordar e revistar indivíduos suspeitos
da prática de tráfico de drogas ou de outros delitos cuja prática não
atente de maneira clara, direta e imediata contra os bens, serviços e
instalações municipais ou as pessoas que os estejam usando naquele
momento.
[...]
20. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em situações
excepcionais - e por isso interpretadas restritivamente - nas quais se
demonstre concretamente haver clara, direta e imediata relação com a
finalidade da corporação, como instrumento imprescindível para a
realização de suas atribuições. Vale dizer, salvo na hipótese de
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais realizem
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excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a
medida (fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de
tutelar a integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada
execução dos serviços municipais, assim como proteger os seus
respectivos usuários, o que não se confunde com permissão para
desempenharem atividades ostensivas ou investigativas típicas das
polícias militar e civil para combate da criminalidade urbana ordinária
em qualquer contexto.
[...]
(HC n. 830.530/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em , DJe de ).27/9/2023 4/10/2023
 
Ocorre que, recentemente, o  , por seuSupremo Tribunal Federal

Tribunal Pleno, ao apreciar o recurso extraordinário n. 608.588/SP, julgando o 
, fixou a seguinte tese (grifamos): Tema 656 de Repercussão Geral

 
É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de
segurança urbana pelas Guardas Municipais, inclusive

, respeitadas as atribuiçõespoliciamento ostensivo e comunitário
dos demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da
Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia
judiciária, sendo submetidas ao controle externo da atividade policial
pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis municipais
devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.
 
Sendo assim, considerando o dever de uniformização da

jurisprudência dos tribunais e manutenção de sua estabilidade, integridade e
coerência (CPC, art. 926), bem como a devida observância ao precedente em
questão (CPC, art. 927), com ressalva de meu posicionamento pessoal, deve

. ser aplicada a tese firmada pela Corte Suprema
Ou seja, haverá constatação de desvio de finalidade diante de prática,

pela guarda municipal, de atividade de polícia judiciária, conforme
expressamente assinalado pelo Pretório Excelso. 

Contudo,  passa-se a considerar inserida na função da guarda
municipal a realização de policiamento ostensivo e comunitário. Diante desse
cenário, deve ser avaliada a justa causa para a diligência, nos moldes da
jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior e dos parâmetros por ela
estabelecidos para a atuação policial.

Passo a tal exame.
Para melhor contextualizar a atuação dos integrantes da corporação

municipal, transcrevo os fundamentos do acórdão apelatório (fls. 349-350 -
grifamos):

 
Em juízo, o apelante admitiu que estava com as drogas descritas na
denúncia. Disse que as vendia para sustentar seu vício e que
desconhecia que o comprador era adolescente.
A testemunha José Antônio de Souza Oliveira, guarda municipal,
contou que estava em patrulhamento quando viu duas pessoas
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trocando objetos. Tais pessoas tentaram se afastar quando
. O réu trazia drogas e dinheiro naviram a chegada da viatura

cueca. O outro rapaz, um adolescente, trazia dinheiro consigo. Já
conhecia o réu dos meios policiais.
A testemunha Cláudio José Valverde Ocanha, guarda municipal
corroborou o depoimento do colega de farda.
Percebe-se, assim, que a confissão e os depoimentos dos policiais
militares apurou, de maneira segura, que o apelante trazia consigo,
para fins de tráfico, 14 pinos de cocaína, pesando 6g, 16 porções de
crack pesando 2,6g e 11 porções de maconha pesando 13,7g.
Assim, os policiais confirmaram os motivos da abordagem pessoal do
apelante, relataram que estavam fazendo ronda de rotina
quando viram que o réu estava vendendo algo para outro
indivíduo (o adolescente João Paulo, de 16 anos de idade), e,
após revista de praxe, verificaram que o réu trazia consigo as

.drogas descritas na denúncia
Conforme bem delineado pela d. PGJ: "Como se vê, a revista era legal
diante da evidente fundada suspeita decorrente de atos típicos

. E a ação dos guardas civis também era legítimade traficância
porque eles são agentes responsáveis pela segurança pública,
conforme entendimento hoje majoritário do Supremo Tribunal Federal."
(fls. 347).
Nem se diga, de outra parte, que os depoimentos dos policiais ouvidos
em juízo são suspeitos ou indignos de credibilidade, eis que eles não
teriam motivos para fazer uma acusação forjada ou mendaz contra os
apelantes.
 
Como se observa dos fragmentos colacionados, a abordagem do

recorrente foi precedida de justa causa, uma vez que os guardas municipais
avistaram o acusado - que já era conhecido no meio policial pela prática do
crime de tráfico de drogas - quando vendia algo a terceiro que, ao perceber a
presença da viatura pública, tentaram se evadir.

Abordadas incontinente  as partes do malsinado negócio, encontrou-
se a droga droga em poder do acusado, que assumiu de pronto a prática
delitiva. 

Em contextos fáticos análogos ao dos autos, esta Corte Superior
concluiu pela existência de justa causa para a abordagem policial, conforme se
pode perceber do seguintes precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PLEITO DE NULIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL.
FUNDADAS RAZÕES PARA A
BUSCA PESSOAL.  JUSTA CAUSA CONFIGURADA. ACUSADO FOI
VISTO  ENTREGANDO ALGO  A OUTRO INDIVÍDUO EM LOCAL
CONHECIDO PELA PRÁTICA DE NARCOTRÁFICO E, AO PERCEBER A
PRESENÇA DA VIATURA, TENTOU MUDAR DE DIREÇÃO PARA
EVITAR A POLÍCIA. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 83 E 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Emanuel Rodrigues Geraldo contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que manteve a
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condenação do recorrente pelo crime de tráfico de drogas. A defesa
sustenta a nulidade das provas obtidas em razão de alegada
ilegalidade da abordagem policial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar a legalidade da abordagem e  busca pessoal  realizadas
pelos policiais com base em fundada suspeita;
(ii) avaliar se a revisão da decisão impugnada demandaria reexame
de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso
especial. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que a abordagem policial foi
motivada por fundada suspeita, com base em comportamento
suspeito do recorrente, que foi flagrado  entregando algo  a
outro indivíduo em local conhecido pela prática de
narcotráfico e, ao perceber a presença da viatura, tentou
mudar de direção para evitar a polícia.
4. A fundada suspeita justifica a realização da  busca
pessoal,  conforme o art. 244 do Código de Processo Penal,
especialmente diante das circunstâncias concretas narradas,
que indicavam possível flagrante delito.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que alterações de
comportamento, como fuga ou tentativas de evasão ao avistar
policiais, associadas a outros elementos contextuais,
configuram justa causa para abordagem e busca pessoal (AgRg
no HC n. 845.453/SP e AgRg no RHC n. 186.219/GO).
6. A pretensão de reverter as conclusões do Tribunal de origem quanto
à configuração da justa causa para a abordagem e à legalidade das
provas obtidas exigiria reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
7. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em harmonia
com a jurisprudência consolidada do STJ sobre o tema, atraindo a
incidência da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.  (REsp 2154905/PR, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,18/02/2025
DJEN de  - grifamos) 25/02/2025
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL. NULIDADE DA  BUSCA PESSOAL.  VERIFICAÇÃO PELA
CORTE LOCAL, NOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA, DA
FUNDADA SUSPEITA EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. CONCLUSÃO
DIVERSA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS, CUJA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA SEQUER
TEVE INÍCIO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
6. Na hipótese, constata-se que as circunstâncias prévias à
abordagem justificavam a fundada suspeita a permitir a busca
pessoal, haja vista que os policiais estavam em patrulhamento
em local conhecido pelo intenso tráfico de drogas quando
avistaram o autuado em uma bicicleta, com uma sacola,

 que estava em um veículoe entregando algo para outro indivíduo
tipo camionete de cor prata e, ao perceber a presença da

 Ocasião em queguarnição, deixou o local, tentando evadir-se.
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foram apreendidos 105 pedras de crack, pesando 58,84g e 5 pinos de
cocaína, pesando 7,25g.
7. Nesse panorama, Em julgado recente da Terceira Seção desta
Corte, concluiu-se que a fuga ao avistar a guarnição policial constitui
fundamento suficiente para validar a realização de  busca
pessoal (AgRg no HC n. 856.445/PE, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .).23/9/2024 27/9/2024
[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC 204196
/ES, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifamos)18/12/2024 23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  BUSCA PESSOAL.  ART. 244 DO CPP. PRÉVIA
VISUALIZAÇÃO. ATITUDE SUSPEITA. FUGA AO AVISTAR A VIATURA.
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
[...]
3. Conforme se depreende dos autos, policiais militares
visualizaram o acusado "entregando algo para o motorista de
um veículo e recebendo alguma coisa deste". Além disso, o réu
haveria empreendido fuga após avistar a viatura.
4. Tais elementos, em conjunto, indicam a existência de fundada
suspeita da posse de corpo de delito, circunstância que inviabiliza o
acolhimento da pretensão defensiva.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 848270/SP, Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,18/03/2024
DJe de  - grifamos)20/03/2024
 
Desse contexto, ante o novo entendimento firmado pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral e à vista da moldura
fática delineada pelas instâncias ordinárias - qual demonstra a justa causa
para a atuação dos agentes da segurança pública -  tenho ser o caso de se
reconsiderar a decisão absolutória.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para,
reconsiderada a decisão de fls. 506-510, conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial subjacente, mantida na íntegra a sentença
condenatória.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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AgRg no

Número Registro: 2024/0099979-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.597.172 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00108450420208260451  0010845042020826045115010962720208260599  
108450420208260451  10845042020826045115010962720208260599  
15010962720208260599

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ PAULO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO - SP323932
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LUIZ PAULO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO - SP323932
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, para, 
reconsiderada a decisão de fls. 506-510, conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial subjacente, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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